
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.246.016 - RS (2011/0065193-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CLÁUDIA SABRINA DOTTO ANDRADE 
ADVOGADO : SÍLVIO LUIS EVANGELISTA BASTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VAGA DE CONCURSO 
PÚBLICO RESERVADA ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. SURDEZ 
UNILATERAL. EXCLUSÃO. ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
I – O acórdão recorrido está em confronto com o entendimento desta Corte, 
no sentido de que a surdez unilateral não garante a seu portador o direito de 
concorrer a vaga de concurso público reservada às pessoas com 
deficiência, tendo em vista a alteração promovida pelo Decreto n. 5.296/04, o 
qual conferiu nova redação ao art. 4º, II, do Decreto n. 3.298/99, passando a 
estabelecer, de forma objetiva, o grau a ser considerado para o 
reconhecimento de deficiência auditiva.
II – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
III – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.246.016 - RS (2011/0065193-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CLÁUDIA SABRINA DOTTO ANDRADE 
ADVOGADO : SÍLVIO LUIS EVANGELISTA BASTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

deu provimento ao Recurso Especial para reformar o Acórdão recorrido e 

denegar a segurança, fundamentada no confronto ao entendimento desta 

Corte.

Sustenta a Agravante, em síntese, que a jurisprudência sobre o 

caso não é pacífica. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.246.016 - RS (2011/0065193-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CLÁUDIA SABRINA DOTTO ANDRADE 
ADVOGADO : SÍLVIO LUIS EVANGELISTA BASTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 277/281e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pelo MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, contra 
acórdão prolatado pela 3ª Câmara do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado (fl. 169e):

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. SECRETÁRIO DE DILIGÊNCIAS. 
VAGA DESTINADA À PESSOA PORTADORA 
DE DEFICIÊNCIA. ANACUSIA NO OUVIDO 
DIREITO.
- A deficiência auditiva apresentada pela 
impetrante possibilita o acesso às vagas 
reservadas aos portadores de deficiência, nos 
termos do Edital nº 32/2008.
- O art. 4º do Decreto nº 3.298/99 não exclui das 
hipóteses de doença auditiva a perda unilateral 
da audição, devendo ser afastada a interpretação 
restritiva, a fim de conferir maior eficácia ao 
direito invocado.
- Mostra-se arbitrário o ato administrativo que, ao 
invés de se pautar de acordo com os termos 
estritos da legislação pertinente, atribui-lhe 
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requisitos não expressamente previstos, 
obstaculizando o acesso do Impetrante a cargo 
público no qual aprovado.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 204e).
Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da 
República, além de divergência jurisprudencial, aponta-se 
ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, 
em síntese, que:

I. Art. 4º, II, do Decreto n. 3.298/1999, ao argumento de 
que a anacusia unilateral não é considerada deficiência para 
franquear o acesso a vagas em concurso público no 
percentual reservado aos portadores de necessidades 
especiais.

Sem contrarrazões (fl. 253e), o recurso foi admitido (fls. 
259/261e).
O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 273/274e 
pelo provimento do Recurso.
Nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, o 
Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a 
dar provimento ao recurso quando o acórdão recorrido estiver 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Com efeito, verifico que o acórdão recorrido está em confronto 
com entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual a 
surdez unilateral não garante a seu portador o direito de 
concorrer a vaga de concurso público, reservada aos 
portadores de deficiência, tendo em vista a alteração 
promovida pelo Decreto n. 5.296/04, o qual conferiu nova 
redação ao art. 4º, II, do Decreto n. 3.298/99, passando a 
estabelecer, de forma objetiva, o grau a ser considerado para o 
reconhecimento de deficiência auditiva.
Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
CONCURSO PÚBLICO. CONCEITO DE 
DEFICIENTE AUDITIVO. DECRETO 3.298/99 
ALTERADO PELO DECRETO 5.296/2004. 
APLICAÇÃO AO EDITAL COM AMPARO 
NORMATIVO. JURIDICIDADE. PRECEDENTE 
DO STF. DIVERGÊNCIA FÁTICA QUE 
DEMANDARIA DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO.
1. Cuida-se de writ of mandamus impetrado 
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contra o Ministro Presidente do Superior Tribunal 
de Justiça e o Diretor Geral do Centro de 
Promoção de Eventos da Universidade de 
Brasília (CESPE - UnB), no qual candidata em 
concurso público, portadora de surdez unilateral, 
alega que deveria ser enquadrada na qualidade 
de deficiente físico, por interpretação sistemática 
dos arts. 3º e 4º do Decreto n. 3.298/99 em 
cotejo com a Constituição Federal e convenções 
internacionais.
2. O Decreto n. 5.296/2004 alterou a redação 
do art. 4º, II, do Decreto n. 3.298/99 e excluiu 
da qualificação "deficiência auditiva" os 
portadores de surdez unilateral; a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
frisou a validade da referida alteração 
normativa.
Precedente: AgRg no MS 29.910, Relator Min. 
Gilmar Mendes, Segunda Turma, Processo 
Eletrônico, divulgado no DJe 146 em 29.7.2011 e 
publicado em 1º.8.2011.
3. A junta médica tão somente emitiu laudo 
técnico em sintonia com as previsões do Edital 1 
- STJ, de 8.2.2012, cujo teor meramente remete 
ao Decreto n. 3.298/99 e suas alterações, que foi 
o parâmetro do ato reputado coator, em verdade 
praticado sob o pálio da juridicidade estrita.
4. Para apreciar qualquer argumento no sentido 
de que haveria alguma incapacidade diversa da 
impetrante em prol de a alocar na qualidade de 
deficiente auditiva seria imperioso realizar 
contraditório e dilação probatória, providências 
vedadas em sede de rito mandamental. 
Precedente específico: AgRg na AO 1622/BA, 
Relator Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, 
julgado em 21.6.2011, publicado no DJe - 125 em 
1º.7.2011 e no Ement. vol. 2555-01, p. 1. No 
mesmo sentido: AgRg no RMS 33.928/SC, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
27.10.2011.
Segurança denegada.
(MS 18.966/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
Rel. p/ Acórdão Ministro HUMBERTO MARTINS, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 02/10/2013, DJe 
20/03/2014 - destaque meu).

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
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CANDIDATO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA 
AUDITIVA. ANACUSIA UNILATERAL. RESERVA 
DE VAGA NEGADA PELA ADMINISTRAÇÃO EM 
VIRTUDE DE COMPROVAÇÃO DE 
DEFICIÊNCIA AUDITIVA UNILATERAL. MATÉRIA 
DE DIREITO. POSSIBILIDADE DE 
IMPETRAÇÃO DO WRIT. APLICAÇÃO DA 
RESOLUÇÃO 17/2003 DO CONADE, DA LEI 
7.853/1989, DOS DECRETOS 3.298/1999 e 
5.296/2004. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
INEXISTÊNCIA. RECURSO ORDINÁRIO  NÃO 
PROVIDO. PRECEDENTE DA CORTE 
ESPECIAL.
1. Cinge-se a controvérsia a determinar se a 
anacusia unilateral é condição suficiente para 
caracterizar como portador de necessidade 
especial o candidato a cargo público.
2. Em 24.9.2012, o Recorrente entregou 
memoriais nos quais reitera as razões recursais 
e pleiteia o provimento do Recurso Ordinário.
3. In casu, o impetrante foi aprovado para o cargo 
de analista judiciário, especialidade Execução de 
Mandados, do Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região. Obteve a primeira colocação para o 
mencionado cargo na classificação destinada 
aos portadores de deficiência, e, na classificação 
geral, a 136ª posição. No entanto, foi impedido de 
tomar posse porque a junta médica da 
mencionada Corte não o considerou deficiente, 
sob o argumento de que anacusia unilateral não 
é condição suficiente para a caracterização de 
deficiente auditivo para os fins pleiteados.
4. A reserva de vagas aos portadores de 
necessidades especiais em concursos públicos 
é prescrita pelo art. 37, VIII, da Constituição 
Federal de 1988, regulamentado pela Lei 
7.853/1989, e esta pelos Decretos 3.298/1999 e 
5.296/2004.
5. O Decreto 5.296/2004 deu nova redação ao 
art. 4º do decreto anterior e definiu, de forma 
objetiva, o grau de deficiência auditiva: "Art. 4º - É 
considerada pessoa portadora de deficiência a 
que se enquadra nas seguintes categorias: II - 
deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou 
total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, 
aferida por audiograma nas freqüências de 
500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz." 
6. Os exames periciais realizados pela 
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Administração demonstraram que o ora 
recorrente não se enquadra nos requisitos 
descritos pelo referido decreto. De acordo com o 
laudo, ele apresenta no ouvido direito deficiência 
auditiva superior à média fixada pelo art. 4º, I, do 
Decreto 3.298/1999, com a redação dada pelo 
Decreto 5.296/2004, e audição normal no ouvido 
esquerdo.
7. Importante ressaltar que as pessoas com 
audição unilateral, se entendidas como aquelas 
com deficiência, passarão a desfrutar da 
condição de primazia em relação aos candidatos 
com deficiência (deficientes auditivos bilaterais), 
os quais, verdadeiramente, enfrentam obstáculos 
para sua inserção social.
8. Os deficientes auditivos bilaterais são 
claramente prejudicados nos concursos públicos 
cujas vagas são preenchidas por pessoas que 
apresentam, sim, dificuldades (anacusia 
unilateral), mas não a ponto de inibir-lhes a 
disputa a certame em condições de 
competitividade.
9. Os candidatos com audição unilateral, além de 
sua inserção prejudicar as pessoas com 
deficiência, porquanto disputarão vagas com 
estas em condições de igualdade, também 
preterirão aqueles "sem deficiência", ainda que 
estes tenham nota superior. Aqueles, tidos como 
pessoas com deficiência, terão tratamento 
preferencial, com todos os efeitos do 
reconhecimento.
10. A acessibilidade facilitada a cargos públicos é 
parte de uma política pública de ação afirmativa. 
Para que o emprego dessas políticas não possa 
redundar em consequência prática contrária ao 
seu próprio fundamento, desigualando 
desproporcionalmente a situação e as condições 
de ingresso das diversas categorias de 
candidatos a cargos públicos, deve-se 
considerar que a anacusia unilateral não é 
deficiência para acesso a cargos públicos. O que 
está em jogo, portanto, com a aplicação dessa 
política, é o asseguramento de igualdade 
substancial.
11. A aplicação de posicionamento divergente 
acarreta inexoravelmente situações 
anti-isonômicas, desfavorecendo pessoas tanto 
do grupo dos portadores de deficiência - aqueles 
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com agravos mais expressivos (anacusia 
bilateral) -, quanto do grupo das pessoas "sem 
deficiência", que nesse caso seriam igualmente 
prejudicadas pela inacessibilidade injusta a 
cargos públicos.
12. A Corte Especial do STJ, no julgamento do 
MS 18.966/DF, em voto-vencedor de relatoria do 
Ministro Humberto Martins, decidiu que a surdez 
unilateral não possibilita a seu portador concorrer 
a vaga de concurso públicos nas destinadas aos 
portadores de deficiência (MS 18.966/DF, Rel. 
Ministro Castro Meira, Rel. p/ Acórdão Ministro 
Humberto Martins, Corte Especial, DJe 
20.3.2014).
13. Recurso Ordinário em Mandado de 
Segurança não provido.
(RMS 36.081/PE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
28/05/2014, DJe 23/09/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do Código de 
Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao Recursos Especial 
para reformar o acórdão recorrido e DENEGAR a segurança.
Custas ex legis. Sem honorários advocatícios, nos termos do 
art. 25 da Lei n. 12.016/09 e da Súmula n. 105/STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente Agravo 

Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0065193-5 REsp 1.246.016 / RS

Números Origem:  10803255458  70027812700  70032126096  70039525928

EM MESA JULGADO: 20/10/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : CLÁUDIA SABRINA DOTTO ANDRADE
ADVOGADO : SÍLVIO LUIS EVANGELISTA BASTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Reserva de Vagas para Deficientes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLÁUDIA SABRINA DOTTO ANDRADE
ADVOGADO : SÍLVIO LUIS EVANGELISTA BASTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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